PARECER Nº 3348, DE 2005

DA  COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 641, DE 2004

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XII CRI.

De autoria do Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe isenta os ministros de qualquer confissão religiosa do pagamento da tarifa de pedágio nas rodovias estaduais.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 157.a a 161.a Sessões Ordinárias (de 20 a 26/10/04), não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser examinado quanto aos aspectos previstos no § 1.o do artigo 31 do regimento supracitado.

Em que pese a manifestação do relator designado, que se manifestou favoravelmente à aprovação da propositura, somos forçados a discordar de sua posição, pelo motivo que passamos a expor.

O tratamento que se pretende conferir aos ministros constitui privilégio que não guarda relação com sua atividade religiosa, ferindo o princípio da isonomia, consagrado no caput do artigo 5º da Constituição Federal. Segundo tal princípio, só se justifica tratamento desigual àqueles que apresentem uma desigualdade relevante – caso contrário, incorreríamos em arbitrariedades.  Em outras palavras, o discrímen só é relevante quando a nota distintiva visa corrigir distorções históricas ou proteger aqueles que, de alguma forma, encontrem-se em situação de hipossuficiência. 

No nosso entender, não existe um handicap que justifique a concessão do benefício pretendido, de forma que a medida objetivada na proposição constituiria injustiça perante os demais cidadãos.

Portanto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação, do Projeto de lei n.( 641, de 2004.

a) GIBA MARSON – Relator

Aprovado o voto em separado do Dep. Giba Marson contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 6/12/2005

a) Cândido Vaccarezza – Presidente

Cândido Vaccarezza – Conte Lopes – Giba Marson – Roberto Morais – Romeu Tuma – Vicente Cândido.

Parecer do primeiro relator convertido em voto em separado nos termos do § 4º do artigo 56, da XII CRI.

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei nº 641, de 2004.

De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, o Projeto de Lei nº 641, de 2004, objetiva isentar os Ministros de qualquer confissão religiosa do pagamento de tarifa de pedágio nas rodovias Estaduais.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Vem, agora, a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada nos aspectos que lhe cumpre.

Em o fazendo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos estabelecidos pela Constituição de São Paulo.

Não vislumbramos, ainda, quaisquer óbices de natureza legal ou jurídica.

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 641, de 2004.

a) Baleia Rossi

